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RESPOSTA A IMPUGNACÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 
1 1/2023-SEAG/SRP. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA A MERENDA ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS. 
IMPUGNANTE: SW DE LIMA CARDOSO, inscrito no CNPJ sob o no. 20.375.092/0001-00. 
IMPUGNADO: PREGOEIRA. 

PREÂMBULO: 

A PREGOEIRA do Município de Viçosa do Ceará, vem encaminhar o resultado 
do julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica SW DE LIMA 
CARDOSO, inscrito no CNPJ sob o n°. 20.375.092/0001-00, aduzimos que a presente impugnação 
foi interposta dentro do prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.024/2019, 
senão vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública. 
§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 
§ 21  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito 
de recurso, portanto não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa 
a autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme 
determina o art. 17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração desses documentos; 

O Art. 24, § 1° alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não 
terá natureza de recurso, portanto, não haverá efeito suspensivo. 
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DAS RAZÕES DA DEMANDA: 

A Impugnante questiona a forma as exigências previstas nos itens 6.6.2, 6.6.3 do edital 
relativo a exigência de POP's e do Manual de Boas Práticas de Fabricação exigidos na qualificação 
técnica do edital, alega que são exigências não prevista na Lei 8.666/93. Alega ainda que as 
condições de apresentação das amostras prevista no item 5.3.3.3 do edital, extremamente exíguo 
prazo de 03 (dois) dias úteis para apresentação de uma amostra de cada produto, além da exigência 
de apresentação de fichas técnicas e laudos, emitidos por laboratório acreditado, do corrente ano e, 
no caso da CARNE SUINA (LOMBO), os laudos deverão ser apresentados com especificações que 
não possuem qualquer embasamento legal, denotando um possível direcionamento do Certame. 

Ao final pede que seja recebida a presente impugnação, que o edital seja retificado com 
a exclusão dos itens 6.6.2 e 6.6.3, ampliação do prazo para apresentação das amostras com a 
republicação do edital. 

DO EXAME DE MÉRITO: 

a) Relativo as exigências constantes nos itens 6.6.2 e 6.6.3 na qualificação técnica. 

Quanto às definições das especificações em questão trazemos à baila o que determina o 
art. 3° e seus incisos da lei n° 10.520/02, bem como no art. 14 do Decreto Federal 10.024/2019 da 
modalidade utilizada para contratação em apreço, sendo: 

Art. 3 0  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá 
o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplernento e as cláusulas do contrato, inclusive 
com fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações iue, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no 
inciso 1 deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 
estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
prornotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o 
seguinte: 
1 - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela 
autoridade competente ou por quem esta delegar; 
III - elaboracão do edital, uue estabelecerá os critérios de julgamento e a 
aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; 
IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e 
das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para 
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a celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da 
administração pública; e 

Relativo as exigências previstas nos itens 6.6.2, 6.6.3 do edital relativo a exigência de 
POP's e do Manual de Boas Práticas de Fabricação exigidos na qualificação técnica do edital, 
destacamos que a compra de alimentação escolar está condicionada ao atendimento de várias 
resoluções do FNDE e em especial sobre a matéria destacamos a Resolução n°. 6/2020 no âmbito do 
PNAE, vejamos: 

RESOLUÇÃO N° 06, de 08 de maio de 2020. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

Art. 42 Cabe às EEx ou às UEx adotar medidas de controle higiênico-sanitário 
que garantam condições físicas e processos adequados às boas práticas de 
manipulação e processamento de alimentos na aquisição, no transporte, na 
estocagem, no preparo/manuseio e na distribuição de alimentos aos alunos 
atendidos pelo Programa. 

1 Devem ser implantados Manual de Boas Práticas - MBP e Procedimentos 
Operacionais Padronizados - POPs específicos para cada unidade escolar, em 
conformidade com as normativas da ANVISA e órgãos locais de vigilância 
sanitária. 
§ 2° Deve haver capacitação periódica dos manipuladores de alimentos com vistas 
à implementação das boas práticas e dos POPs. 
§ 3° Os registros de capacitação e de monitoramento do MBP e dos POPs, bem 
como os 3 relatórios de inspeção sanitária de serviços de alimentação escolar 
devem ser arquivados e permanecer à disposição do CAE e do FNDE por um prazo 
de cinco anos (Redação dada pela Resolução CD/FNDE n° 20/2020, de 02 de 
dezembro de 2020). 

Tais exigências estão em harmonia com a legislação, por força do inciso IV do artigo 30 
da Lei de licitações (qualificação técnica), o administrador público pode e deve exigir, além 
daqueles arrolados na referida norma, (artigo 28 a 31), outros documentos para fim de aferir se 
tecnicamente o licitante está apto a contratar com a administração, e assim, sendo, transcrevemos a 
redação do inciso IV do indigitado art. 30 da Lei 8.666/93, in verbis: 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial quando for o caso. 

Sendo assim está claro que a exigência em comento apenas reflete os anseios e 
obrigações decorrente da compra de alimentos voltados ao programa de alimentação escolar que 
deve seguir rigorosamente as normas disciplinadora do programa PNAE do FNDE. 

Nesse diapasão, se a legislação que rege determinado setor exige determinadas posturas 
dos particulares, a Administração deve exigir também, a fim de resguardar o interesse público 
envolvido. 

E nesse sentido a resolução 216 da ANVISA, assim dispõe: 

1.2 âmbito de aplicação 
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Aplica-se aos serviços de alimentação que realizam algumas das seguintes 
atividades: manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição, 
transporte, exposição à venda e entrega de alimentos preparados ao consumo, tais 
como cantinas, bufês, comissárias, confeitarias, cozinhas industrias, cozinhas 
institucionais, delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes, 
rotisserias e congêneres. 

De igual modo, assim, dispõe o Resolução 275, de 21 de outubro de 2002, Anvisain 
verbis: 

1.1. Objetivo Estabelecer Procedimentos Operacionais Padronizados que 
contribuam para a garantia das condições higiênico sanitárias necessárias ao 
processamento/industrialização de alimentos, complementando as Boas Práticas de 
Fabricação. 
1.2. Âmbito de Aplicação Aplica-se aos estabelecimentos processo 
dores/industrializadores nos quais sejam realizadas algumas das seguintes 
atividades: produção/industrialização, fracionamento. armazenamento e transporte 
de alimentos Industrializados. Assim sendo, a exigência do certificado de boas 
práticas encontra respaldo nos dispositivos legais acima descritos. Portanto, 
perfeitamente legal exigir manual de boas práticas e POPs, das licitantes que 
armazém ou transportar alimentos como é o caso da impugnante. 

Assim sendo, a exigência do certificado de boas práticas encontra respaldo nos 
dispositivos legais acima descritos. Portanto, perfeitamente legal exigir manual de boas práticas e 
POPs, das licitantes que armazém ou transportar alimentos como é o caso da impugnante. 

Na mesma senda o poder judiciário já se manifestou no sentido da legalidade: 

PROCESSUAL CIVIL MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
LICITATÓRIO. CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DA ANVISA. 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 1. A exigência de apresentação do Certificado de 
Boas Práticos do ANVISA pelos licitantes encontra respaldo na legalidade (Leis n° 
8.666193 e 10.520/02), constituindo-se também em elemento configurador do 
precaução no trato com as questões que envolvem a saúde dos pacientes. 2. Pode 
configurar dano irreparável à saúde pública a aquisição de insumos médicos não 
seguros, e causar dano ao Erário a aquisição dos mesmos em regime de urgência, 
em face da suspensão do licitação. (TRF 4 - AG 200904000002474, Rei. MARGA 
INGE BARTH TESSLER - D.E. 25.5.2009) 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO 
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. CABIMENTO E LEGALIDADE DA 
EXIGÊNCIA. RESPEITO AO PRAZO DE OITO DIAS ENTRE O AVISO DA 
LICITAÇÃO E A ABERTURA DAS PROPOSTAS. 1. Cabe ao Poder judiciário a 
análise da legalidade das exigências feitas pela Administração em edital de 
licitação. 2. As licitações são submetidas ao princípio da vinculação ao edital, que 
só pode ser afastado quando as exigências previstas se mostrarem desnecessárias 
ou ilegais. 2. Caso concreto em que não é ilegal, nem se mostra descabida, a 
exigência de apresentação de Certificado de Boas Práticas de fabricação como 
exigência para habilitação em licitação cujo objeto é aquisição de próteses para 
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hospitais da rede pública. (Apelação Cível n. 70030652614 - RELATOR: Denise 
Oliveira Cezar- Diário de Justiça do dia 06/01/20 10). 

Não há que se falar sobre direcionamento do certame pois as exigências do edital não 
restringem a competitividade do caráter licitatório de forma desmesurada. O princípio que refuta a 
restrição ao caráter competitivo não é absoluto, visto que as normas que disciplinam as licitações 
públicas devem ser interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

b) Relativo as condições de apresentação das amostras. 

No que tange às alegações apresentadas pela licitante, tem-se que a licitante vencedora 
deve apresentar amostras dos itens especificados nos lotes, bem como ficha técnica ou declaração 
com as informações sobre a composição nutricional do produto e laudo microbiológico e fisico-
químico, por laboratório acreditado, como esclarece o subitem 5.3.3.3 do edital ora discutido, in 
verbis: 

5.3.3 - APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS - A Administração PODERÁ 
solicitar das licitantes vencedoras a apresentação de AMOSTRA, com a 
respectiva identificação do nome da empresa, telefone, e-mail, o número da 
Licitação e do item para análise técnica do bem/produto antes da adjudicação e 
homologação da licitação. 
5.3.3.1. - Após declarado o vencedor na fase de disputa de lances será concedido 
um prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data de encerramento do 
julgamento desta fase, para que o vencedor parcial apresente 01 (uma) 
AMOSTRA para cada produto cotado/solicitado. As amostras deverão ser 
entregues, nos horários, das 08h:Oømin às llh:Oømin, e de 14h:OOmin às 
16h:Oømin no endereço AV José Joaquim de Carvalho, 473, Centro - CEP: 
62.300-000 - Viçosa do Ceará-Ce. 
5.3.3.2. É condição básica e imprescindível para a contratação que a licitante 
adjudicatária apresente amostra(s) do(s) produto(s) ofertado(s), solicitado(s) para 
análise da(s) Coordenação (ões) Técnica(s) Responsável(is) da Administração, 
em conformidade com os termos do Art. 33 § 5 0  da Resolução CD FNDE n°26 de 
17 de junho de 2013. 
5.3.3.3. Os Licitantes proponentes vencedores na fase de disputa de lances 
deveram apresentar juntamente com a (s) amostra (s) do (s) itens solicitados (s) 
corretamente etiquetados com a identificação da licitante, do item e do número 
deste pregão, devidamente condicionadas em embalagem de acordo com as 
especificações deste edital. Necessitando estarem acompanhados de respectiva 
ficha técnica assinado por profissional habilitado nutricionista, laudo 
microbiológico, fisico-químico, macroscopia e microscopia do ano vigente, de 
acordo com a validade do lote da amostra apresentada, conforme resolução RDC 
N° 14, de 28 de março de 2014/AN VISA, RDC N° 331 de 23 de Dezembro de 
2019 - ANVISA, - IN N° 161, DE 1° DE JULHO DE 2022 e seus respectivos 
ensaios emitidos por laboratório com certificado de acreditação, (exceto para 
macroscopia e microscopia) conforme escopo de acreditação segundo os 
requisitos estabelecidos na ABNT NBRIISO/IEC 17025:2017 seus respectivos 
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